
Resoluções
RESOLUÇÃO Nº 843,
DE 9 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre normas regimentais para a tramitação de
projetos de lei de consolidação.

(Projeto de Resolução nº 35, de 2005)

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea “j”
do inciso II do artigo 14 da XII Consolidação do Regimento
Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a
seguinte Resolução:

Artigo 1º - Dê-se nova redação ao item 5 do § 1º do artigo
31 da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, e acrescente-
se o item 6 ao mesmo § 1º:

Artigo 31 - ...........................................................................
§ 1º - ...................................................................................
“5. declaração de utilidade pública de associações civis;”

(NR)
“6. consolidação de leis e revogação expressa de proposi-

ções legislativas não recepcionadas por normas constitucio-
nais.” 

Artigo 2º - Inclua-se o seguinte “Capítulo VII” ao Título VII
da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modifica-
ções posteriores:

TÍTULO VII
Da elaboração Legislativa Especial
............................................................................................

“CAPÍTULO VII
Dos Projetos Destinados à Consolidação de Leis
Artigo 259-B - Os Projetos de lei destinados a regular con-

solidação de leis serão apreciados pela Comissão de
Constituição e Justiça a partir do recebimento de textos pro-
postos pelo Poder Executivo, pela Mesa ou por qualquer
Comissão ou membro da Assembléia Legislativa.

§ 1º - Recebido o projeto, o Presidente da Assembléia o
fará publicar no “Diário da Assembléia”, sendo a seguir incluí-
do em Pauta por 5 sessões ordinárias, para recebimento de
emendas dos Deputados e de sugestões de qualquer membro
ou entidade da sociedade civil ou dos Poderes Públicos.

§ 2º - Esgotado o prazo estipulado no § 1º, a Mesa enca-
minhará o projeto de consolidação, as emendas dos Deputados
e as sugestões recebidas à Comissão de Constituição e Justiça,
a qual terá o prazo de 30 dias para examinar e emitir parecer
sobre a matéria.

§ 3º - Para serem aprovados, os textos de consolidação
deverão preservar o conteúdo original das disposições norma-
tivas vigentes, vedado alterações de mérito, sendo permitidas
exclusivamente as seguintes alterações:

1. introdução de novas divisões do texto legal base;
2. diferente colocação e numeração dos artigos consolidados;
3. fusão de disposições repetitivas ou de valor normativo

idêntico;
4. atualização da denominação de órgãos e entidades da

administração pública;
5. atualização de termos antiquados e modos de escrita

ultrapassados;
6. atualização do valor monetário, inclusive das penas

pecuniárias, com base em indexador padrão;
7. eliminação de ambigüidades decorrentes do mau uso

do vernáculo;
8. homogeneização terminológica do texto;
9.supressão dos dispositivos declarados inconstitucionais

pelo Supremo Tribunal Federal;
10. indicação de dispositivos não recepcionados pelas

Constituições Federal e Estadual;
11. declaração expressa de dispositivos implicitamente

revogados por leis posteriores.
§ 4º - Verificada a existência de dispositivos visando à alte-

ração ou supressão de matéria de mérito, deverão ser formula-
das emendas, para a manutenção do texto da consolidação.

§ 5º - As emendas aditivas apresentadas ao texto do pro-
jeto visam à adoção de normas excluídas, e as emendas
supressivas, à retirada de dispositivos conflitantes com as
regras legais em vigor.

§ 6º - A Comissão de Constituição e Justiça, ao examinar o
texto, fará as alterações necessárias para adaptar seu conteú-
do ao disposto neste artigo.

§ 7º - Poderá também a Comissão propor que as emendas
e sugestões consideradas de mérito, isolada ou conjuntamen-
te, sejam destacadas para fins de constituírem projetos autô-
nomos, os quais deverão ser apreciados pela Assembléia, den-
tro das normas regimentais aplicáveis à tramitação dos demais
projetos de lei.

§ 8º - Se for apresentada emenda de Plenário, voltará o
projeto à Comissão de Constituição e Justiça para, em 5 dias,
emitir parecer, após o que será incluído na Ordem do Dia para
discussão e votação.

§ 9º - Qualquer alteração proposta ao texto de consolida-
ção deverá ser fundamentada com a indicação do dispositivo
legal pertinente.

§ 10 - Não se concederá vista dos projetos de consolida-
ção nem se admitirá a designação de Relator Especial.

§ 11 - O Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,
para facilidade do estudo do projeto, poderá designar
Relatores Parciais. Neste caso, poderá ser nomeado um Relator
Geral, a quem competirá coordenar e condensar, em parecer,
as conclusões dos pareceres parciais.

Artigo 259-C - A discussão em Plenário e o seu encerra-
mento submeter-se-ão aos prazos das proposições em regime
de urgência.

§ 1º - Aprovado o projeto nos próprios termos, será expe-
dido o Autógrafo, independentemente da redação final. Se
aprovado com alterações, a Comissão de Constituição e Justiça
oferecerá a redação final, no prazo de 1 dia.

§ 2º - A redação final proposta pela Comissão de
Constituição e Justiça será publicada e o projeto incluído em
Pauta, por uma sessão, para recebimento de emendas.

§ 3º - Não havendo emendas, considerar-se-á aprovada a
redação proposta.

§ 4º - A expedição do Autógrafo será determinada nos ter-
mos do disposto no inciso II ou no parágrafo único do artigo
152.”

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
novembro de 2005.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
a) FAUSTO FIGUEIRA - 1º Secretário
a) GERALDO VINHOLI - 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 844,
DE 09 DE NOVEMBRO DE 2005

Altera a redação do parágrafo único do artigo 41 da
Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970 .

(Projeto de Resolução nº 36, de 2005 )

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea “j”
do inciso II do artigo 14 da XII Consolidação do Regimento
Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a
seguinte Resolução:

Artigo 1º - Dê-se nova redação ao parágrafo único do arti-
go 41da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970:

“Artigo 41 - ........................................................................
Parágrafo único - Também é vedado ao autor da proposi-

ção ser dela Relator, salvo nos Projetos destinados à consolida-
ção de leis, previstos no Capítulo VII, do Título VII deste
Regimento Interno.”(NR)

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
novembro de 2005.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
a) FAUSTO FIGUEIRA - 1º Secretário
a) GERALDO VINHOLI - 2º Secretário

Ordem do Dia
10 DE NOVEMBRO DE 2005
168ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei nº 0676, de

2000, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a cobrança
pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado.
Com 29 emendas. Parecer nº 153, de 2001, de relator especial
pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto, às emendas de
nºs 4 a 29, e contrário às demais. Pareceres nºs 154 e 155, de
2001, de relatores especiais, respectivamente, pelas Comissões
de Meio Ambiente e de Finanças, favoráveis ao projeto, às
emendas de nºs 8, 20, 21, 22, 25 e 29, e contrários às demais.
Com 29 emendas apresentadas nos termos do inciso II do arti-
go 175 do Regimento Interno. (Artigo 26 da Constituição do
Estado).

2 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0014, de 2000, (Autógrafo nº 25227), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Cria a Agência Regula-
dora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São
Paulo - ARTESP. Parecer nº 126, de 2002, de relator especial
pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto quanto ao § 2º
do artigo 30 e contrário ao projeto quanto às demais partes
vetadas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0057, de 2000, (Autógrafo nº 25163), vetado totalmen-
te, de autoria do deputado Rafael Silva. Isenta, a pessoa porta-
dora de deficiência, do pagamento da tarifa cobrada em fun-
ção dos serviços públicos de transporte coletivo intermunicipal
de passageiros. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

4 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº
0040, de 2002, de autoria do Sr. Governador. Cria a
Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, na Procuradoria
Geral do Estado. Com emenda. Pareceres nº 1411 e 1412, de
2002, de relatores especiais, respectivamente, pelas Comissões
de Justiça e de Administração Pública, favoráveis ao projeto e
contrários à emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0050, de 2003, (Autógrafo nº 25896), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a
concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade
- PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 2001.
Parecer nº 163, de 2004, de relator especial pela Comissão de
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição
do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0051, de 2003, (Autógrafo nº 25897), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Altera dispositivos das
Leis Complementares nº 804, de 1995, e nº 887, de 2000, e
prorroga o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à
Qualidade - PIQ, bem como, do Abono por Satisfação do
Usuário - ASU. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0053, de 2003, (Autógrafo nº 25900), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a
concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei
Complementar nº 834, de 1997.(Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0057, de 2003, (Autógrafo nº 25985), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Institui contribuição pre-
videnciária para os servidores públicos inativos, militares refor-
mados e respectivos pensionistas. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0004, de 2004, (Autógrafo nº 26152), vetado parcial-
mente, de autoria do deputado Rodrigo Garcia. Acrescenta dis-
positivo ao artigo 22 da Lei Complementar n° 939, de 2003,
que institui o código, garantias e obrigações do contribuinte no
Estado de São Paulo. Parecer nº 106, de 2005, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28,
§ 6º da Constituição do Estado).

10 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº
0036, de 2004, de autoria do Sr. Governador. Permite a execu-
ção de plantão para as atividades de Enfermeiro,
Fisioterapeuta, Farmacêutico e Auxiliar de Enfermagem, pres-
tadas no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da
Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais
Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde
- SUS/SP. Com 2 emendas. Pareceres nºs 1728, 1729 e 1730,
de 2004, de relatores especiais, respectivamente, pelas
Comissões de Justiça, de Saúde e de Finanças, favoráveis ao
projeto e contrários às emendas. (Artigo 26 da Constituição do
Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 9, de 2005, (Autógrafo nº 26441), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Cria, na Secretaria da
Segurança Pública, a Coordenadoria Estadual dos Conselhos
Comunitários de Segurança-CONSEGs. Parecer nº 2824, de
2005, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

12 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1107, de
1991, (Autógrafo nº 25454), vetado totalmente, de autoria do
deputado Antonio Salim Curiati. Dispõe sobre a obrigatorieda-
de do uso de copos descartáveis nos balcões de bares, restau-
rantes e estabelecimentos congêneres. Parecer nº 1478, de
2002, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0200,
de 1995, (Autógrafo nº 23118), vetado totalmente, de autoria
da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a concessão de docu-
mentos a ex-detentos que tenham cumprido integralmente
suas penas tornando os antecedentes criminais sigilosos,
desde que não incidam no crime. Parecer nº 463, de 1996, de
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0210,
de 1995, (Autógrafo nº 25094), vetado totalmente, de autoria
da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a obrigatoriedade do
Estado em propiciar, aos detentos arrimos de família, atividade
laborativa remunerada. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0483,
de 1995, (Autógrafo nº 24584), vetado totalmente, de autoria
do deputado Dimas Ramalho. Assegura o direito de reduzir
pela metade a carga horária semanal a servidores públicos
com filhos portadores de deficiência. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0648,
de 1995, (Autógrafo nº 25503), vetado totalmente, de autoria
da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a adequação de pré-
dios públicos e transportes ferroviários, ao trânsito e à locomo-
ção de deficientes físicos. Parecer nº 76, de 2003, de relator
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).

17 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 785, de
1995, (Autógrafo nº 26448), vetado totalmente, de autoria do
deputado Mauro Bragato. Dispõe sobre reflorestamento, com
essências vegetais nativas, das áreas de domínio estatal que
margeiam os reservatórios. Parecer nº 2897, de 2005, de rela-
tor especial pela Comissão de Justiça, favorável. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).

18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0203,
de 1996, (Autógrafo nº 24587), vetado totalmente, de autoria
do deputado Junji Abe. Altera a Lei nº 1.817, de 1978, que dis-
põe sobre Zoneamento Industrial. Parecer nº 448, de 2000, de
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0397,
de 1996, (Autógrafo nº 25046), vetado totalmente, de autoria
do deputado Afanasio Jazadji. Autoriza o Poder Executivo a
celebrar convênios com as Prefeituras Municipais para a cria-
ção e instalação da Procuradoria de Defesa do Consumidor em
todos os Municípios. Parecer nº 1476, de 2001, de relator
especial pela Comissão de Justiça, contrário. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0205,
de 1997, (Autógrafo nº 25448), vetado totalmente, de autoria
do deputado Jamil Murad. Dispõe sobre a obrigatoriedade de
constar, nas embalagens dos medicamentos, impresso alertan-
do o consumidor da presença, em sua composição, de coran-
tes, estabilizantes e preservantes químicos ou biológicos.
Parecer nº 1483, de 2002, de relator especial pela Comissão de
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição
do Estado).

21 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0276,
de 1997, (Autógrafo nº 24510), vetado totalmente, de autoria
do deputado Elói Pietá. Dispõe sobre a obrigatoriedade de o
Poder Executivo comunicar, às autoridades que especifica, a
requisição de força policial para reintegração de posse. Parecer
nº 258, de 2000, da Comissão de Justiça, favorável ao projeto.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

22 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0370,
de 1997, (Autógrafo nº 24896), vetado totalmente, de autoria
do deputado Elói Pietá. Determina a responsabilidade da
Secretaria da Administração Penitenciária por todos os presos
do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0475,
de 1997, (Autógrafo nº 25146), vetado totalmente, de autoria
do deputado Wagner Lino. Dispõe sobre a implantação de ilu-
minação especial nas proximidades de escolas públicas. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0477,
de 1997, (Autógrafo nº 25624), vetado totalmente, de autoria
do deputado Wagner Lino. Dispõe sobre a criação de assesso-
ria permanente para serviço de apoio especializado na área de
Educação Especial. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

25 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0635,
de 1997, (Autógrafo nº 24923), vetado totalmente, de autoria
do deputado Gilberto Nascimento. Dispõe sobre a regulamen-
tação do Serviço de Atendimento às emergências e traumas no
Estado de São Paulo. Parecer nº 321, de 2001, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28,
§ 6º da Constituição do Estado).

26 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0707,
de 1997, (Autógrafo nº 24250), vetado totalmente, de autoria
do deputado Rui Falcão. Dispõe sobre a fixação e cobrança das
tarifas de pedágio nas rodovias estaduais. Parecer nº 363, de
1999, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

27 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0143,
de 1998, (Autógrafo nº 24367), vetado totalmente, de autoria
do deputado Nivaldo Santana. Institui o Programa
Suplementar de Material Didático-Escolar. Parecer nº 895, de
1999, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

28 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0220,
de 1998, (Autógrafo nº 24362), vetado totalmente, de autoria
do deputado Cesar Callegari. Dispõe sobre a criação do “Passe
Pedágio”. Parecer nº 896, de 1999, de relator especial pela
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

29 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0129,
de 1999, (Autógrafo nº 24925), vetado totalmente, de autoria
do deputado Paschoal Thomeu. Regulamenta o artigo 57 do
Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, que
assegura os direitos dos participantes ativos da Revolução
Constitucionalista de 1932 Parecer nº 252, de 2001, de relator
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).

30 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0148,
de 1999, (Autógrafo nº 24847), vetado totalmente, de autoria
do deputado Edmir Chedid. Transforma em estância climática
o município de Pinhalzinho. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

31 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0254,
de 1999, (Autógrafo nº 25097), vetado totalmente, de autoria
do deputado Hamilton Pereira. Altera a Lei nº 9849, de 1967,
que constituiu a Fundação “Padre Anchieta” Centro Paulista
de Rádio e TV Educativa. Parecer nº 1723, de 2001, da
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

32 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0332, de
1999, (Autógrafo nº 25505), vetado totalmente, de autoria do
deputado Pedro Tobias. Dispõe sobre a concessão de subven-
ção a pessoas ou famílias de baixa renda, que sejam responsá-
veis por idosos carentes de cuidados especiais. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

33 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0392, de
1999, (Autógrafo nº 24581), vetado totalmente, de autoria do
deputado Salvador Khuriyeh. Estabelece obrigatoriedade de
Licença de Operação e Funcionamento aos postos de serviços e
abastecimentos de veículos. (Artigo 28, § 6º da Constituição
do Estado).

34 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0397, de
1999, (Autógrafo nº 24560), vetado totalmente, de autoria do
deputado Carlos Zarattini. Institui o Programa Estadual de Uso
Múltiplo das Águas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

35 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0404, de
1999, (Autógrafo nº 24892), vetado totalmente, de autoria do
deputado Carlos Zarattini. Dispõe sobre o número máximo de
alunos por sala nos estabelecimentos de ensino público.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

36 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0421, de
1999, (Autógrafo nº 24463), vetado totalmente, de autoria do
deputado Nabi Abi Chedid. Altera a Lei nº 1319, de 1977, que
autoriza a Fazenda do Estado a ceder, em comodato, ao
“Ferroviário Atlético Clube”, com sede em Bragança Paulista,
imóvel situado nessa localidade. Parecer nº 250, de 2000, de
relator especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

37 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0526, de
1999, (Autógrafo nº 25105), vetado totalmente, de autoria do
deputado Rodrigo Garcia. Dispõe sobre a criação do
Policiamento Especial Escolar - PES. Parecer nº 1779, de 2001,
de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário ao pro-
jeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

38 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0556, de
1999, (Autógrafo nº 25081), vetado totalmente, de autoria do
deputado Luis Carlos Gondim. Dispõe sobre as garantias para
que os deficientes físicos não sofram restrições quanto a sua
livre locomoção e qualidade de vida. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

39 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0565, de
1999, (Autógrafo nº 25626), vetado totalmente, de autoria do
deputado Carlos Zarattini. Dispõe sobre a Gestão Democrática
da Escola Pública Estadual. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

40 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0594, de
1999, (Autógrafo nº 26154), vetado totalmente, de autoria do
deputado Caldini Crespo. Dispõe sobre a obrigatoriedade, para
os médicos da rede pública, de prescrever receitas com o nome
genérico dos remédios. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

41 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0595, de
1999, (Autógrafo nº 25536), vetado totalmente, de autoria do
deputado Edson Gomes. Dispõe sobre o uso de energia elétrica
na irrigação rural. Parecer nº 71, de 2003, de relator especial
pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

42 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0664, de
1999, (Autógrafo nº 24540), vetado totalmente, de autoria do
deputado Jilmar Tatto. Altera a Lei nº 4595, de 1985, que dis-
põe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos
do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.
Pareceres nºs 449 e 450, de 2000, respectivamente, pelas
Comissões de Justiça e de Fiscalização e Controle, favoráveis
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

43 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0688, de
1999, (Autógrafo nº 25075), vetado totalmente, de autoria do
deputado José Augusto. Obriga as empresas públicas, socieda-
des de economia mista e as empresas permissionárias ou con-
cessionárias de serviços públicos estaduais a elaborarem
Balanço Social. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

44 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0770, de
1999, (Autógrafo nº 24543), vetado totalmente, de autoria do
deputado Rodolfo Costa e Silva. Torna obrigatória a gratuidade
da passagem e a reserva de três assentos em ônibus intermu-
nicipais a idosos, com mais de 65 anos de idade. Parecer nº
237, de 2000, de relator especial pela Comissão de Justiça,
favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

45 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0790, de
1999, (Autógrafo nº 25059), vetado totalmente, de autoria do
deputado Jamil Murad. Torna obrigatório o ensino das discipli-
nas Filosofia e Sociologia nos estabelecimentos de ensino
médio. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

46 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0796, de
1999, (Autógrafo nº 25145), vetado totalmente, de autoria do
deputado Milton Flávio. Dispõe sobre a internação de menores
infratores. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

47 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 805, de
1999, (Autógrafo nº 26442), vetado totalmente, de autoria do
deputado Carlinhos Almeida. Dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de cinto de segurança nos ônibus de transporte
rodoviário. Parecer nº 2872, de 2005, de relator especial pela
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

48 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0806, de
1999, (Autógrafo nº 25451), vetado totalmente, de autoria do
deputado Vanderlei Siraque. Regulamenta o período mínimo
de atendimento das agências bancárias e das demais institui-
ções financeiras. Parecer nº 1364, de 2002, de relator especial
pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

49 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0816, de
1999, (Autógrafo nº 25452), vetado totalmente, de autoria do
deputado José Zico Prado. Obriga as agroindústrias citriculto-
ras a comprar dos citricultores, no minimo, 80% da matéria-
prima principal utilizada na fabricação de suco de laranja.
Parecer nº 1408, de 2002, de relator especial pela Comissão de
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição
do Estado).

50 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0855, de
1999, (Autógrafo nº 25460), vetado totalmente, de autoria do
deputado Carlos Sampaio. Dispõe sobre a inclusão da discipli-
na “Introdução à Cidadania”, no ensino fundamental das
escolas da rede estadual de ensino. Pareceres nºs 1424 e 1425,
de 2002, respectivamente de relator especial pela Comissão de
Justiça e da Comissão de Educação, contrários ao projeto.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

51 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0872, de
1999, (Autógrafo nº 25106), vetado totalmente, de autoria do
deputado Conte Lopes. Dispõe sobre a descentralização do
Instituto Médico Legal na área de Exame de Toxicologia.
Parecer nº 1786, de 2001, de relator especial pela Comissão de
Justiça, favorável ao projeto (Artigo 28, § 6º da Constituição
do Estado).
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